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ESTADO DE ALAGOAS

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES

ATA DA 176ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE ALAGOAS – CES/AL DO ANO DOIS MIL E DEZESSEIS.


Aos nove dias do mês de junho de dois mil e dezesseis, do quatorze horas e trinta minutos às dezoito horas, no auditório da Escola Técnica de Saúde de Alagoas Professora Valéria Hora – ETSAL, situada à rua Dr. Pedro Monteiro, número trezentos e quarenta e sete, no bairro Centro, Maceió/Alagoas realizou-se a Centésima Septuagésima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL), tendo como pontos de pauta: ITEM 1 – Apresentação e Apreciação do Regimento Eleitoral do CES do biênio 2016/2018; ITEM 2 – Constituição da Comissão Eleitoral do CES/AL para o biênio 2016/2018, de forma paritária, indicados pelos respectivos segmentos e aprovada pelo Conselho Estadual de Saúde e ITEM 3 – Informes. A reunião contou com a presença dos conselheiros titulares: Clodoaldo Ferreira da Silva (COSEMS); Marcela Lima Mendes (SESAU); Maria José Lúcio Oliveira (ASSISTA); Rejane Rocha Paixão e Mendes (Santa Casa de Misericórdia de Maceió); Adailton Antonio da Silva (FEESSNE); Benedito Alexandre de Lisboa (SISPSEAL); Cristiano Sousa Silva (SOEAL); Francisco Renê Leite Gondim (CRF/AL); José George dos Santos (SINTECAL); Maurício Sarmento da Silva (SINDAS); Rejane Rocha da Silva (ABEN); Rildo Bezerra (SINEAL); Eline Juvita de Lima (INDÍGENA); Francisco Paulo da Silva (ACORDE); Francisco Ricardo Correia Mata (CUT); Gerônimo Ferreira da Silva (AAAHD); Jadiel Brandão de Almeida Júnior (LAR EVANGÉLICO); Jesonias da Silva (FUNDEGE); José Wilton da Silva (ARCAL); Manoel Eduardo de Oliveira (FAMECAL); Margarete Menezes Bispo (NCST); Maria Borges da Silva Rodrigues (Pastoral da Criança); Maria das Graças Xavier Ribeiro (ACAL); Marluce Souza de Melo (AFADM); Tony Clovis Pereira (FAMOAL) e Wellington Diniz Machado (IEADENJ); dos conselheiros suplentes: Maria Alice Gomes Athayde (FASPEAL); Cícero Vieira Sampaio (Instituto Alvorada); Dejane de Araújo Silva (APAC); Fernando Antônio de Souza Dórea (FAMOAL); Maria de Fátima Lopes de Albuquerque (FETAG); e da Equipe Técnica e Administrativa do CES/AL: Maria Denilda Silva de Almeida Pereira, Maria Inês Neto Brandão, Jarbas Alves dos Santos, Maria de Fátima da Silva, Maurício Alves Pastor, Maria do Socorro Santo Rocha, Thâmara Moura Santos e Jonh Carlos Muniz da Silva. Alguns informes foram realizados, antes do iniciar a reunião: a Conselheira Rejane Rocha da Silva informa que, solicitou da Comissão Organizadora da Oficina de elaboração do Plano de Humanização Estadual, a qual participou que fizessem um resgate sobre as propostas da VIII Conferência Estadual de Saúde de Alagoas e as da Conferência de Saúde do Trabalhador. Informou que o Conselho Estadual se fez presente nessas duas Conferências, não podendo tais propostas não ser inseridas no referido Plano. O Conselheiro Cícero Vieira Sampaio esclarece que, desde a III Conferência Estadual de Saúde que se discute Humanização. Todavia, o que se observa são filas de usuários para serem atendidos. Parabeniza a Organização da referida Oficina. O Presidente do CES/AL José Wilton da Silva, solicita que seja dado início à reunião, informando sobre a pauta: ITEM 1 - Apreciação e deliberação sobre o Regimento Eleitoral, biênio 2016-2018; ITEM II - Instituição da Comissão Eleitoral para o biênio 2016-2018. Inicialmente, foi convidado o relator da Comissão de Legislação e Normas do CES/AL, Cristiano Sousa Silva, para a leitura do Regimento Eleitoral. Ressalta que, durante a referida leitura, se não houver destaque, considerar-se-á automaticamente aprovado e que os destaques deverão ser apresentados com a nova proposta de redação. O Conselheiro Cristiano Sousa Silva inicia a leitura do Regimento Eleitoral. O Conselheiro Benedito Alexandre de Lisboa solicita destaque do artigo Terceiro, capítulo III - Da Comissão Eleitoral, o qual preconiza que “A eleição será coordenada por uma Comissão Eleitoral constituída por representantes das entidades que compõe o CES/AL, do Conselho Nacional de Saúde e Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Alagoas, com a seguinte composição: I – 06 (seis) representantes do segmento dos usuários; II – 03 (três) representantes do segmento dos profissionais de saúde; III – 03 (três) representantes do segmento do governo/prestadores de serviços de saúde; IV – 01 (um) representante do Conselho Nacional de Saúde; e V – 01 (um) representante da OAB/AL.” O Conselheiro Jesonias da Silva pede destaque no artigo Sétimo, capítulo IV-Da Inscrição das Entidades e Instituições, o qual refere que “Deverão ser apresentados no ato da inscrição os seguintes documentos, para análise prévia de sua legalidade pela Comissão Eleitoral: I – Estatuto atualizado da entidade; II – Atas de eleição e posse da atual Diretoria, registrados em cartório; III – Espelho da inscrição no CNPJ, extraído do sítio eletrônico da Receita Federal e com localização no âmbito do Estado de Alagoas; IV – Ofício da Entidade indicando seu membro para participar do processo eleitoral; V – Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES; e VI – Documentação que comprove a efetiva prestação de serviço ao Estado.” Prosseguindo a leitura, o Conselheiro Fernando Antônio Souza Dórea solicita destaque do artigo Onze. Todavia, o Conselheiro Benedito Alexandre de Lisboa informa que apenas os titulares podem pedir o destaque. O conselheiro Tony Cloves Pereira discorda, alegando que o suplente pode pedir o destaque, considerando que tem direito à voz e que o Regimento é omisso. O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva informa que matéria desse cunho pertence ao titular, podendo o titular Tony Cloves pedir o destaque, uma vez que o mesmo se encontra presente. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, realiza a leitura do Regimento Interno do CES/AL, citando o parágrafo 5º, art. 14, capítulo VI - Do Funcionamento, onde preconiza que “em caso de ausência, o titular será substituído pelo suplente e a substituição deverá ser comunicada à Mesa no decorrer da reunião”. O Conselheiro Tony Cloves Pereira, portanto, solicita destaque no artigo Onze. Prosseguindo, o Conselheiro Francisco Ricardo Correia Mata pede destaque no artigo Onze e após refere que o destaque é no artigo Doze, já informando que se trata também de rever a redação, sendo mais correto o termo “que redigirá o acordo em Ata”, considerando que o parágrafo 1º do Art. 12, capitulo V- Da Eleição – trata que “As entidades ou movimentos que entrarem em consenso, acerca dos membros que as representarão no CES/AL, informarão a desnecessidade de realização da votação a Comissão Eleitoral, que reduzira o acordo em Ata e proclamara o resultado da eleição.” O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva agradece à Comissão de Legislação e Normas do CES/AL e informa que o trabalho da Comissão foi concluído naquele momento, considerando que a responsabilidade de mudar ao Regimento não é da Comissão, por isso está presente a assessoria jurídica do CES/AL para, em atenção à legislação, auferir as mudanças necessárias e propostas nos destaques, de acordo com a lei. Salienta que, a referida Comissão pensou num Regimento Eleitoral mais avançado. Todavia, teria que modificar também a lei, que institui o Conselho Estadual de Saúde de Alagoas, o que não seria adequado naquele momento. Informa que a Comissão de Legislação e Normas dos CES/AL realizou todas as reuniões. Nunca deixou de realizá-las por falta de quórum, no que agradece a todos. Ressalta que a técnica Inês Brandão, técnica da Comissão, não tem faltado do compromisso com a Comissão. Iniciando o processo dos destaques, artigo Terceiro. O Conselheiro Benedito Alexandre de Lisboa informa que, em relação à sua solicitação de destaque - artigo Terceiro, capítulo III - Da Comissão Eleitoral - na Composição da Comissão Eleitoral estão representantes da OAB e CNS, mas praticamente essas personalidades não trabalharam na eleição anterior. Todavia, refere que se está expresso na Lei, retira o destaque. O Conselheiro Francisco Ricardo Correia Mata informa que, com base na eleição passada, queria um esclarecimento, uma vez que, a Comissão seria composta por entidades que representam o CES/AL. Questiona que, entidades que almejam ingressar no CES/AL, se poderiam participar da Comissão Eleitoral?! O Assessor Jurídico James Von Meynard Theotonio Costa, informa que poderão participar sim. O Conselheiro Francisco Ricardo Correia Mata ressalta que na eleição anterior a entidade que ele representa participou no segmento dos usuários, e que, espera que nesse pleito esse erro não venha ser repetido. O Assessor Jurídico James Von Meynard Theotonio Costa informa que as questões de impedimento são tratadas pela Comissão Eleitoral. Refere que as entidades que não estão representadas no CES/AL não poderão participar da Comissão Eleitoral, uma vez que é mesma é constituída por membros do CES/AL. O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva explica que a entidade com representação no CES/AL poderá indicar membro para participar da Comissão Eleitoral. Todavia, o Conselheiro Francisco Ricardo Correia Mata explica que, entidades que não estavam no CES/AL, no pleito anterior, participaram da Comissão Eleitoral anterior, a exemplo do conselheiro “Luciano”. Todavia, foi esclarecido que o referido Conselheiro participava de entidade com representação no CES/AL. A Conselheira Maria das Graças Xavier Ribeiro sugere que, na Comissão Eleitoral, cada entidade tenha apenas um representante e não dois para dar oportunidade a mais entidades. A Conselheira Rejane Rocha solicita destaque no artigo Sexto, o qual trata que “O período de inscrição das Entidades e Instituições interessadas será de 04 a 25 de julho de 2016, das 8h30 às 17h00, na sede do Conselho Estadual de Saúde, situado a Rua Tabelião Luiz Vieira de Barros, 282, Jaraguá, Maceió-Al”. A mesma questiona as datas expressas no Regimento Eleitoral já foram pensadas considerando todas as etapas - a exemplo das inscrições de 04 a 25 de julho - ou irá precisar postergá-las. O Assessor Jurídico James Von Meynard Theotonio Costa informa que essas datas de inscrição são para as entidades terem tempo de entregar toda a documentação à Comissão, a qual informará da habilitação, ou não, ao processo eleitoral. A eleição será em agosto. A Conselheira Rejane Rocha da Silva ressalta que é apenas um esclarecimento. O Assessor Jurídico diz que, naquela reunião, também serão identificadas todas as entidades representantes da Comissão Eleitoral, agendada a primeira reunião, onde serão escolhidos o Presidente, vice-presidente e Secretários da Comissão Eleitoral, e a partir do dia quatro (04) iniciar o processo de inscrições. Salienta que, acredita que o tempo é suficiente, que precisa de celeridade no processo, uma vez que a duração do mandato do CES/AL, dois anos, está terminando e, assim, evitariam prorrogação de mandato. Em relação ao destaque do artigo Sétimo, pelo Conselheiro Jesonias da Silva, o mesmo salienta que em relação à referência de documentação que comprove a prestação de serviço no Estado, solicita que seja aprovado o CNPJ local, uma vez que comprova a prestação de serviços no Estado é a inscrição no próprio Estado. O Assessor Jurídico esclarece que, nesse caso é a comprovação de que determinada entidade privada presta serviço ao SUS, conforme o Parágrafo Único do Regimento Eleitoral. Salienta que, quando cita o Estado é o Estado lato sensu - qualquer poder público, não o stricto sensu, apenas o Estado de Alagoas. Sugere que seja mudada a palavra Estado para poder público. Jesonias da Silva acrescenta que se uma entidade apenas tiver CNPJ, sem inscrição estadual, ele poderá concorrer em nível de Conselho Nacional de Saúde e não em nível de Conselho Estadual de Saúde. O Assessor Jurídico informa que o Regimento Eleitoral é uma cópia do que está na lei e no Regimento do CES/AL, pode ser colocado um acréscimo de que as entidades que irão participar têm que ser de âmbito estadual, seria um plus em algum parágrafo. O Conselheiro Maurício Sarmento da Silva refere que o destaque de Jesonias da Silva seria em relação ao artigo todo, e não apenas às instituições prestadoras de serviços. A Conselheira Rejane Rocha ressalta que, por exemplo, o MORAN, que é uma entidade que representa as pessoas atingidas pela hanseníase, no Estado somos núcleo, que usa o CNPJ Nacional, como iriam deixar uma entidade que tem repercussão nos Estados, um trabalho desenvolvido junto à Universidade Federal de Alagoas, fora desse pleito. O Conselheiro Maurício Sarmento diz que é um erro o MORAN não ter um CNPJ, a nível Estadual, se o mesmo não tem não poderá participar. A Conselheira Rejane Rocha diz que não existem matriz e filial, que é um Movimento Social em todo o país. O MOPS, por exemplo, não tem CNPJ. A Conselheira Maria Borges informa que a Pastoral da Criança tem CNPJ Nacional e nos Estados. Quem fornece CNPJ é a Receita Federal nos Estados, ligada às dioceses dos municípios. A Conselheira Maria das Graças refere às APAES e PESTALOZES, uma vez que são referências nos Estados, com inscrição nos municípios, então não poderão concorrer às eleições no Estado, considerando que se for abrir exceção tem que ser para essas também. O Conselheiro Tony Cloves informa que os movimentos têm Estatutos e não CNPJ. Todavia, só poderão participar quem tiver CNPJ. A Conselheira Rejane Rocha informa que o MORAN faz parte do Conselho Nacional. O Conselheiro Tony Cloves refere que os Movimentos, que não tem CNPJ, ficam impossibilitados de participarem do pleito atual devido à lei que limita. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, refere à proposta do Conselheiro Jesonias da Silva, que toda entidade comprove que tenha inscrição no Estado de Alagoas. Foi aprovado pelo Pleno e o Presidente pediu que o solicitante já fizesse à redação junto ao responsável pela digitação presente à reunião, Maurício Alves Pastor. Solicita que se pronuncie o próximo destaque sobre o artigo Onze do Regimento Eleitoral. O Conselheiro Francisco Mata informa que o destaque é no artigo 12. Solicita esclarecimentos em relação às datas de eleição: de 17 a 19 de agosto. O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva informa que são três dias porque cada dia é de um segmento: gestor/prestador; trabalhadores do SUS e usuários, para não chocar uma com outra. O Conselheiro Francisco Mata sugere que seja colocado apenas que a eleição será de 17 a 19. O assessor jurídico informa que na lei trata das entidades estaduais, e o Regimento Interno fala das entidades e movimentos sociais de usuários do SUS, havendo discrepância entre a lei e o Regimento Interno do CES/AL, sendo uma questão de critério do CES/AL. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, informa que já existe um estudo de uma minuta de lei, a qual deve ser dada prosseguimento com a presença do assessor jurídico. O Conselheiro Francisco Mata informa que qualquer modificação terá que ser a partir da data de sua publicação. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, coloca o Regimento Eleitoral para aprovação, o qual foi aprovado por unanimidade. Parabeniza a todos que contribuíram com a construção daquele processo. O presidente da Comissão de Legislação e Normas do CES/AL, Gerônimo Ferreira, agradece à Comissão e informa que trabalharam um novo regimento. Todavia, acharam melhor trabalhar com o do pleito anterior, considerando a celeridade do processo. O Presidente do CES/AL informa a justificativa de ausência das Conselheiras e dos Conselheiros Débora da Silva Matos, Maria José dos Santos, Telma Cunha e João Ferreira de Lima, Carlos de Lima Gomes e João Luiz Alves Camurça. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, inicia o Segundo ponto de pauta, informando que apenas coloque o nome para Comissão Eleitoral se houver tempo para participação nas reuniões. Informa a quantidade de representantes, de acordo o artigo Terceiro do Regimento Eleitoral, que cita que “a eleição será coordenada por uma Comissão Eleitoral constituída por representantes das entidades que compõe o CES/AL, do Conselho Nacional de Saúde e Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Alagoas, com a seguinte composição: I-06 (seis) representantes do segmento dos usuários; II–03 (três) representantes do segmento dos profissionais de saúde; III –03 (três) representantes do segmento do governo/prestadores de serviços de saúde; IV – 01 (um) representante do Conselho Nacional de Saúde e V – 01 (um) representante da OAB/AL; § 1 º Cada entidade interessada em participar da Comissão Eleitoral só poderá indicar um representante;§ 2º A Comissão Eleitoral terá um presidente, um vice-presidente, um secretário e um secretário adjunto, que serão escolhidos entre os seus membros na primeira reunião após sua constituição.§ 3º Os membros que compõe a Comissão Eleitoral são inelegíveis. § 4º As entidades e os movimentos sociais que indicarem pessoas para compor a Comissão Eleitoral serão elegíveis.” Inicia-se o processo de indicação das entidades. A SESAU/AL indica o nome de James Von Meynard Theotonio Costa para representar a SESAU/AL na Comissão Eleitoral. O Conselheiro Benedito Alexandre indica a Fundação Educacional e de Estímulo à Geração de Empregos-FUNDEGE para participar da Comissão Eleitoral. A Conselheira Rejane Rocha indica a Associação Brasileira de Enfermagem Seção Alagoas-ABEN/AL. Foi solicitado que fosse realizada inscrição pelo segmento dos USUÁRIOS, sendo propostos pelos presentes: Associação Alagoana de Assistência ao Hipertenso e ao Diabético-AAAHD, Associação Alagoana de Prevenção às Drogas, Atenção à Saúde Mental e Ecologia Humana-ACORDE, Central Única dos Trabalhadores–CUT/AL, Associação dos Renais Crônicos de Alagoas-ARCAL, Igreja Evangélica Assembléia de Deus Ministério Nova Jerusalém-IEDENJ, Fundação Educacional e de Estímulo a Geração de Emprego-FUNDEGE; TRABALHADORES: Sindicato dos Agentes de Saúde de Alagoas-SINDAS/AL, Sindicato dos Servidores Públicos da Saúde do Estado de Alagoas – SISPSEAL, Sindicato dos Assistentes Sociais do Estado de Alagoas-SASEAL e Associação Brasileira de Enfermagem Seção Alagoas-ABEN/AL. Todavia, em relação ao segmento dos trabalhadores, por se tratar apenas de três vagas e havendo quatro inscritos, foi dado cinco minutos para discussão entre os trabalhadores. GESTOR/PRESTADOR: Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas-SESAU/AL, Federação das Associações Pestalozzi de Alagoas-FASPEAL, Conselho de Secretarias Municipais de Saúde de Alagoas-COSEMS. Após discussão dos trabalhadores, foram propostos: Sindicato dos Agentes de Saúde de Alagoas-SINDAS/AL, Associação Brasileira de Enfermagem-ABEN/AL e Sindicato dos Servidores Públicos da Saúde do Estado de Alagoas – SISPSEAL, A seguir o presidente solicitou a leitura das representações propostas para composição da Comissão Eleitoral e posterior deliberação pelo Pleno, por Segmento: USUÁRIOS: Associação Alagoana de Prevenção às Drogas, Atenção à Saúde Mental e Ecologia Humana (ACORDE), Central Única dos Trabalhadores (CUT), Associação Alagoana de Assistência ao Hipertenso e ao Diabético – AAAHD, Associação Alagoana de Assistência ao Hipertenso e ao Diabético – AAAHD, Associação dos Renais Crônicos de Alagoas – ARCAL, Igreja Evangélica Assembléia de Deus Ministério Nova Jerusalém – IEADENJ e Fundação Educacional e de Estímulo a Geração de Empregos – FUNDEGE; TRABALHADOR: Sindicato dos Agentes de Saúde de Alagoas – SINDAS/AL, Associação Brasileira de Enfermagem (ABEN) e Sindicato dos Servidores Públicos da Saúde do Estado de Alagoas – SISPSEAL; GESTOR/ PRESTADOR: Conselho de Secretarias Municipais de Saúde de Alagoas (COSEMS), Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas (SESAU) e Federação das Associações Pestalozzi de Alagoas – FASPEAL. O Presidente do CES/AL, José Wilton da Silva, coloca para deliberação do Pleno, o que foi aprovado, e informa que dia 27/06 é a data final para que as instituições apresentem o nome que irão compor a entidade na Comissão Eleitoral, perdendo esse prazo, perde a vaga. Terá que ser através de Ofício. Declarou a reunião encerrada, para constar, eu, Maria Derivalda Andrade, Secretária Executiva do CES/AL lavrei a presente ata, que após lida e aprovada deverá ser assinada pelos conselheiros presentes. Maceió, aos nove dias do mês de junho de dois mil e dezesseis.
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